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De R$ 500.000,01 até R$ 1.000.000.00 R$ 2.630,62
De R$ 1.000.000,01 até R$ 2.000.000,00 R$ 3.288,25
De R$ 2.000.000,01 até R$ 10.000.000,00 R$ 3.945,91
Acima de R$ 10.000.000,00 R$ 5.261,21

§ 1º. As empresas individuais ou como tal equiparadas, en-
quadradas em quaisquer das situações previstas no inciso I deste
artigo e que tenham por proprietário um nutricionista, pagarão, quan-
do requerido, a anuidade calculada pela metade do valor previsto
nesse mesmo inciso I. § 2°. Os Conselhos Regionais de Nutricionistas
poderão exigir a apresentação de balanço patrimonial do último exer-
cício já exigível, fixando a anuidade com base no capital social neste
indicado, quando o valor do capital social expresso nos atos cons-
titutivos da pessoa jurídica não traduzir expressão monetária atua-
lizada. Art. 2°. O pagamento das anuidades das pessoas jurídicas será
realizado: I - com desconto de 5% (cinco por cento), se efetuado em
cota única até o dia 31 de janeiro de 2016; II - sem desconto e sem
acréscimos, se efetuado em cota única até o dia 31 de março de 2016;
III - sem desconto e sem acréscimos, se efetuado em 5 (cinco)
parcelas, mensais e consecutivas, vencendo-se cada uma no último
dia dos meses de janeiro, fevereiro, março, abril e maio de 2016.
Parágrafo único. A quitação da cota única ou das parcelas referidas
nos incisos I, II e III do caput deste artigo poderá ocorrer, mantidas
as mesmas condições, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente.
Art. 3°. Os acréscimos pelo pagamento com atraso, a cobrança e as
demais questões relacionadas às anuidades serão reguladas pelas nor-
mas gerais aplicáveis às anuidades constantes de resolução específica
do Conselho Federal de Nutricionistas. Art. 4°. Esta Resolução entra
em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º
de janeiro de 2016, revogando-se a Resolução CFN n° 551, de 23 de
novembro de 2014.

ÉLIDO BONOMO
Presidente do Conselho

RESOLUÇÃO No- 601, DE 18 DE OUTUBRO DE 2015

Fixa os valores de taxas, emolumentos e
multas, para o exercício de 2016, e dá ou-
tras providências.

O Conselho Federal de Nutricionistas (CFN), em cumpri-
mento ao disposto na Lei n° 12.514, de 28 de outubro de 2011, no
exercício das competências previstas na Lei n° 6.583, de 20 de ou-
tubro de 1978, no Decreto n° 84.444, de 30 de janeiro de 1980, e no
Regimento Interno aprovado pela Resolução CFN n° 320, de 2 de
dezembro de 2003, ouvidos os Conselhos Regionais de Nutricionistas
na 93ª Reunião Conjunta CFN/CRN, de 7 de agosto de 2015, em
conformidade com as com as deliberações adotadas nas Reuniões
Plenárias Ordinárias do CFN n° 283ª, realizada nos dias 6, 8 e 9 de
agosto de 2015, e n° 285ª, realizada nos dias 17 e 18 de outubro de
2015, resolve: Art. 1º. Fixar, para o exercício de 2016, os seguintes
valores das taxas e emolumentos: I - Registro de pessoa jurídica: a)
microempresas e empresas de pequeno porte; empresários; restau-
rantes comerciais; restaurantes comerciais de hotéis; empresas que
forneçam cestas básicas, desde que não seja esta sua atividade prin-
cipal; empresas que fabriquem, industrializem, manipulem, importem,
distribuam ou comercializem alimentos destinados a consumo hu-
mano para fins especiais, desde que essas atividades não sejam pre-
ponderantes sobre as demais do seu objeto social; entidades filan-
trópicas que desenvolvam atividade econômica; e demais pessoas
jurídicas enquadradas no regime tributário do SIMPLES: R$ 60,82.

Valores (em reais)
b) Demais pessoas jurídicas não incluídas na alínea "a" deste
inciso

R$ 212,93

II - Inscrição de Nutricionista R$ 27,92
III - Expedição de Carteira de Identidade Profissional de
Nutricionista

R$ 27,92

IV - Substituição ou expedição de 2ª via de Carteira de
Identidade Profissional de Nutricionista

R$ 27,92

V - Inscrição de Técnico em Nutrição e Dietética R$ 13,95
VI - Expedição de Carteira de Identidade Profissional de
Técnico em Nutrição e Dietética

R$ 13,95

VII - Substituição ou expedição de 2ª via de Carteira de
Identidade Profissional de Técnico em Nutrição e Dietética

R$ 13,95

VIII - Inscrição Secundária - Nutricionista e Técnico em
Nutrição e Dietética

R$ 83,76

IX - Inscrição Provisória- Nutricionista e Técnico em Nu-
trição e Dietética

R$ 41,89

X - Expedição de Atestado de Responsabilidade Técnica R$ 41,89
XI - Expedição de Certidão ou Declaração para Pessoa Ju-
rídica

R$ 30,39

XII - Registro de Atestado de Comprovação de Aptidão de
Desempenho (Lei nº 8.666, de 1993)

R$ 25,49

XIII - Acervo Técnico R$ 83,76
XIV - Averbação de Certidão de Registro e Quitação (CRQ)
de outro Conselho Regional de Nutricionistas

R$ 27,92

XV - Registro de Título de Especialista ou de certificado de
conclusão de curso de pós-graduação lato sensu

R$ 27,92

Art. 2º. A multa por ausência não justificada à eleição será
aplicada pelo respectivo Conselho Regional de Nutricionistas e cor-
responderá a 20% (vinte por cento) do valor da anuidade efetivamente
devida pelo profissional no mesmo exercício. Art. 3°. A multa a que
se sujeita a pessoa jurídica, por inobservância da legislação, a ser
aplicada pelos Conselhos Regionais de Nutricionistas (CRN), variará
de R$ 486,66 (quatrocentos e oitenta e seis reais e sessenta e seis
centavos) a R$ 5.261,21 (cinco mil, duzentos e sessenta e um reais e
vinte e um centavos). Art. 4°. A multa a que se sujeita a pessoa física,
por inobservância da legislação, a ser aplicada pelos Conselhos Re-
gionais de Nutricionistas (CRN), variará de R$ 347,79 (trezentos e

quarenta e sete reais e setenta e nove centavos) a R$ 3.787,42 (três
mil, setecentos e oitenta e sete reais e quarenta e dois centavos).
Parágrafo único. Nos casos de infrações cometidas por Técnico em
Nutrição e Dietética (TND) os valores de multas variarão entre R$
173,90 (cento e setenta e três reais e noventa centavos) e R$ 1.893,80
(mil oitocentos e noventa e três reais e oitenta centavos). Art. 5º. Esta
Resolução entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a
partir de 1º de janeiro de 2016, revogando-se a Resolução CFN n°
552, de 23 de novembro de 2014.

ÉLIDO BONOMO
Presidente do Conselho

RESOLUÇÃO No- 602, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2015

O Presidente do Conselho Federal de Nutricionistas (CFN),
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº 6.583, de 20
de outubro de 1978 e pelo Decreto nº 84.444, de 30 de janeiro de
1980, resolve: Homologar a 2ª REFORMULAÇÃO ORÇAMENTÁ-
RIA do Conselho Regional de Nutricionistas da 1ª Região (CRN-1),
e as 1ª REFORMULAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS da 2ª Região
(CRN-2), da 7ª Região (CRN-7) e da 8ª Região (CRN-8), para o
exercício de 2015, na forma do resumo abaixo:

CRN-1 - 2ª REFORMULAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - 2015

RECEITAS - R$ DESPESAS - R$
Receita Corrente: 2.350.000,00 Despesa Corrente: 2.320.000,00
Receita Capital: 450.000,00 Despesa Capital: 480.000,00
TOTAL: 2.800.000,00 TOTAL: 2.800.000,00

CRN-2 - 1ª REFORMULAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - 2015

RECEITAS - R$ DESPESAS - R$
Receita Corrente: 2.368.811,22 Despesa Corrente: 2.368.411,22
Receita Capital: 36.700,00 Despesa Capital: 36.700,00
TOTAL: 2.405.511,22 TOTAL: 2.405.511,22

CRN-7 - 1ª REFORMULAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - 2015

RECEITAS - R$ DESPESAS - R$
Receita Corrente: 1.320.000,00 Despesa Corrente: 1.288.132,14
Receita Capital: ------ Despesa Capital: 31.867,86
TOTAL: 1.320.000,00 TOTAL: 1.320.000,00

CRN-8 - 1ª REFORMULAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - 2015

RECEITAS - R$ DESPESAS - R$
Receita Corrente: 1.994.776,43 Despesa Corrente: 1.960.926,43
Receita Capital: 71.150,00 Despesa Capital: 105.000,00
TOTAL: 2.065.926,43 TOTAL: 2.065.926,43

ÉLIDO BONOMO
Presidente do Conselho

RESOLUÇÃO No- 603, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2015

Dispõe sobre a participação dos Conselhos
Regionais de Nutricionistas (CRN) nas
conciliações judiciais e dá outras providên-
cias.

O Presidente do Conselho Federal de Nutricionistas (CFN),
no exercício das competências previstas na Lei n° 6.583, de 20 de
outubro de 1978, no Decreto n° 84.444, de 30 de janeiro de 1980, e
no Regimento Interno aprovado pela Resolução CFN n° 320, de 2 de
dezembro de 2003, e tendo em vista o que foi deliberado na 287ª
Reunião Plenária, Ordinária, do CFN, realizada no dia 21 de no-
vembro de 2015; e ouvidos os Conselhos Regionais de Nutricionistas
(CRN) na 94ª Reunião Conjunta CFN/CRN realizada no dia 20 de
novembro de 2015; Considerando: 1) que a Justiça Federal, em har-
monia com o Conselho Nacional de Justiça e com os Tribunais
Regionais Federais, vem promovendo mutirões de conciliação de dí-
vidas, o que vem surtindo efeitos positivos para os órgãos credores,
especialmente conselhos de fiscalização de profissões; 2) a neces-
sidade de prover os Conselhos Regionais de Nutricionistas de re-
gulamentação adequada para que possam participar das audiências de
conciliação e formular acordos judiciais relativos à recuperação de
créditos; 3) a necessidade de unificar a negociação, a redução de
encargos sobre dívidas ajuizadas e parcelamento; 4) que foram ou-
vidos os Conselhos Regionais de Nutricionistas sobre a proposta de
regulamentação de que trata esta Resolução; resolve: Art. 1° Os
créditos tributários e não tributários dos Conselhos Regionais de
Nutricionistas deverão ser cobrados administrativa ou judicialmente,
compreendendo-se como etapa desse processo de cobrança as con-
ciliações judiciais, sempre que possíveis, nos termos regulados nesta
Resolução. Art. 2° Fica autorizada a participação dos Conselhos Re-
gionais de Nutricionistas nas conciliações judiciais para a cobrança de
créditos tributários e não tributários. Parágrafo único. Compreendem-
se na autorização de que trata este artigo os poderes necessários para
admitir a negociação, a redução de encargos sobre dívidas em co-
brança judicial e o parcelamento como formas de incentivar a qui-
tação, respeitados os limites fixados nesta Resolução. Art. 3° As
dívidas tributárias e não tributárias para com os Conselhos Regionais
de Nutricionistas, e cuja negociação, redução de encargos e par-
celamento são permitidos na forma regulada nesta Resolução, são as

seguintes: I - anuidades de pessoas jurídicas devidas até o exercício
imediatamente anterior; II - anuidades de pessoas físicas devidas até
o exercício imediatamente anterior; III - multas aplicadas em razão de
infrações legais praticadas por pessoas jurídicas; IV - multas apli-
cadas em razão de infrações legais praticadas por pessoas físicas; e V
- multas aplicadas em razão de infrações disciplinares praticadas por
pessoas físicas. Art. 4° A negociação, redução de encargos e par-
celamento de débitos observarão as seguintes providências dos Con-
selhos Regionais de Nutricionistas: I - identificação dos débitos: a)
por devedores; b) por categoria, conforme as descritas no art. 3°; c)
por exercício, no caso de anuidades; II - consolidação dos débitos
identificados na forma do inciso I antecedente, com a aplicação da
atualização monetária, juros de mora e multa de mora nos termos
previstos nas normas editadas pelo Conselho Federal de Nutricio-
nistas ou, na falta destas, com os encargos moratórios previstos na
legislação própria, todos devidamente discriminados por categoria e,
quando for o caso, por exercício; III - participação das audiências de
conciliação judicial promovidas pelos Juízos ou Juizados onde se
processam as cobranças judiciais. Parágrafo único. Todos os débitos
estão sujeitos à atualização monetária na forma da legislação federal
própria, que será calculada de acordo com a variação do Índice
Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) divulgado pela Fundação
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), salvo se a
norma específica indicar expressamente outro índice ou fator de atua-
lização. Art. 5º O pagamento das dívidas ajuizadas, via conciliações
judiciais, respeitadas as disposições constantes dos parágrafos deste
artigo, poderá ser feito com os seguintes incentivos: I - para pa-
gamento à vista: a) com desconto de até 100% (cem por cento) dos
encargos de multas de mora e de até 45% (quarenta e cinco por
cento) dos juros de mora, no caso de dívidas decorrentes de anuidades
de pessoas físicas e jurídicas; (Lei nº 11.941, de 2009); b) com
desconto de até 45% (quarenta e cinco por cento) dos encargos de
juros de mora, no caso de dívidas decorrentes de multas; (Lei nº
11.941, de 2009). II - para pagamento parcelado, em até 12 (doze)
parcelas mensais e sucessivas: a) com desconto de até 75% (setenta e
cinco por cento) dos encargos de multas de mora e de até 40%
(quarenta por cento) dos juros de mora, no caso de dívidas de-
correntes de anuidades de pessoas físicas e jurídicas; (Lei nº 11.941,
de 2009); b) com desconto de até 40% (quarenta por cento) dos
encargos de juros de mora, no caso de dívidas decorrentes de multas;
(Lei nº 11.941, de 2009). III - para pagamento parcelado, de 13
(treze) a 24 (vinte e quatro) parcelas mensais e sucessivas: a) com
desconto de até 30% (trinta por cento) dos encargos de juros de mora
e de multas de mora, no caso de dívidas decorrentes de anuidades de
pessoas físicas e jurídicas; (Lei nº 11.941, de 2009); b) com desconto
de até 30% (trinta por cento) dos encargos de juros de mora, no caso
de dívidas decorrentes de multas. (Lei nº 11.941, de 2009). § 1° Nos
casos de dívidas decorrentes de anuidades de pessoas físicas e ju-
rídicas, o devedor poderá optar, se lhe for mais vantajoso, pelo pa-
gamento do valor da anuidade vigente no ano da negociação mul-
tiplicado pelo número de anos, ou respectivas frações, em que está
em débito. § 2° Nos casos de parcelamento, nenhuma parcela poderá
ser inferior ao valor de R$ 50,00 (cinquenta reais) para pessoa física
e de R$ 100,00 (cem reais) para pessoa jurídica. § 3° Serão remetidos
ao devedor, em periodicidade da conveniência do Conselho Regional
de Nutricionistas ou conforme seja ajustado na negociação, os boletos
para recolhimento dos valores das parcelas diretamente na rede ban-
cária, acrescendo-se ao valor das respectivas parcelas os custos cor-
respondentes às despesas bancárias e de remessa postal. § 4° Res-
salvado o disposto no § 5°, não haverá incidência de juros e atua-
lização monetária durante o parcelamento. § 5° Havendo atraso no
pagamento das prestações mensais objeto de parcelamento, sobre os
valores em débito incidirá, a partir do vencimento, os seguintes en-
cargos: I - atualização monetária calculada com base na variação do
Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) divulgado pela
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); II -
juros de mora de 1% (um por cento) ao mês ou fração, incidente
sobre o valor corrigido; III - multa de mora de 10% (dez por cento),
incidente sobre o valor corrigido. Art. 6° Os Conselhos Regionais de
Nutricionistas ficam autorizados a: I - extinguirem processos refe-
rentes a autuações que contarem com mais de 10 (dez) anos de
lavratura, cancelando as multas aplicadas e as respectivas inscrições
em dívida ativa, ressalvados os casos em que já tiverem sido pro-
postas as ações de execução fiscal; II - cancelarem débitos de anui-
dades correspondentes aos exercícios financeiros até o de 2004, in-
clusive, ressalvados os casos em que já tiverem sido propostas as
ações de execução fiscal. Art. 7º Os Conselhos Regionais de Nu-
tricionistas poderão baixar atos complementares para regular a apli-
cação desta Resolução no âmbito Regional. Art. 8º A presente Re-
solução entrará em vigor na data de sua publicação e vigorará até 31
de dezembro de 2016.

ÉLIDO BONOMO
Presidente do Conselho

RESOLUÇÃO No- 604, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2015

Aprova o Regulamento Eleitoral dos Con-
selhos Regionais de Nutricionistas e dá ou-
tras providências.1

O Presidente do Conselho Federal de Nutricionistas (CFN),
no exercício das competências previstas na Lei n° 6.583, de 20 de
outubro de 1978, no Decreto n° 84.444, de 30 de janeiro de 1980, e
no Regimento Interno aprovado pela Resolução CFN n° 320, de 2 de
dezembro de 2003, ouvidos os Conselhos Regionais de Nutricionistas
na 92ª Reunião Conjunta CFN/CRN, realizada no dia 10 de abril de
2015, e, tendo em vista o que foi deliberado na 277ª Reunião Plenária
Ordinária, realizada nos dias 9, 11 e 12 de abril de 2015; resolve: Art.
1° Aprovar o Regulamento Eleitoral dos Conselhos Regionais de

deboramaia
Realce
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Nutricionistas (CRN) na forma do Anexo desta Resolução. Art. 2°
Esta Resolução e o Regulamento Eleitoral por ela aprovado entram
em vigor na data de sua publicação, ficando a partir de então re-
vogada a Resolução CFN nº 441, de 24 de dezembro de 2008.
Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica aos
processos eleitorais em curso, ou iniciados até a data de publicação
desta Resolução, os quais continuarão a ser regidos pelo Regulamento
Eleitoral aprovado pela Resolução CFN nº 441, de 2008.

1 O Regulamento Eleitoral dos Conselhos Regionais de Nutricionistas
(CRN), aprovado por esta Resolução, será publicado, na íntegra, no
sítio eletrônico do Conselho Federal de Nutricionistas na Rede Mun-
dial de Computadores (Internet).

ÉLIDO BONOMO
Presidente do Conselho

deste ano e para julgamento dos processos incluídos em pauta, do
processo abaixo especificado e dos remanescentes das pautas de jul-
gamentos anteriores, ficando as partes e os interessados a seguir
notificados. ORDEM DO DIA: 01- PRESTAÇÃO DE CONTAS N.
10.0000.2015.002760-0/TCA. Assunto: Prestação de Contas do Con-
selho Seccional da OAB/Maranhão. Exercício: 2014. Interessados:
Conselho Seccional da OAB/Maranhão. (Gestão 2013/2015. Presi-
dente: Mario de Andrade Macieira OAB/MA 4217; Vice-Presidente:
Carlos Augusto Macedo Couto OAB/MA 6710; Secretário-Geral:
Ulisses Cesar Martins de Sousa OAB/MA 4462; Secretário-Geral
Adjunto: Everton Pacheco Silva OAB/MA 4703 e Diretor Tesoureiro:
Marco Antonio Coelho Lara OAB/PA 8789). Relator: Conselheiro
Federal Daniel Victor da Silva Ferreira (RN). OBS.: Os processos que
não forem julgados permanecerão na pauta de julgamentos das Ses-
sões seguintes, sem nova publicação.

Brasília, 26 de novembro de 2015
ANTONIO ONEILDO FERREIRA

Presidente da Câmara

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL
CONSELHO FEDERAL

3ª CÂMARA

PAUTA DE JULGAMENTO
C O N VO C A Ç Ã O

Em aditamento à pauta de julgamentos publicada no Diário
Oficial da União - Seção 1 de 26.11.2015, p. 147, a TERCEIRA
CÂMARA DO CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS AD-
VOGADOS DO BRASIL reunir-se-á em seu plenário, no edifício-
sede do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, lo-
calizado no Setor de Autarquias Sul (SAUS), Quadra 05, Lote 01,
Bloco M - 4º andar, Brasília/DF, CEP 70070-939, em Sessão Ex-
traordinária a ser realizada no dia quatorze de dezembro de dois mil
e quinze, a partir das nove horas, com prosseguimento no período
vespertino, com a finalidade de julgar pendências e litígios resultantes
das eleições realizadas na OAB entre os dias 16 e 30 de novembro




